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ENIO VERRI APUNHALA GLEISI
HOFFMANN PELAS COSTAS

PARA BENEFICIAR O IRMÃO

Páginas 4 e 5

Os iguaçuinos que anexaram a
caminhada de Nikolas Ferreira em
busca de visibilidade política Pá

gi
na

s 
12

 e
 1

3
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 Enio Verri, por muito tempo
bateu e escondeu a mão, até
que a própria mão cansou de
se esconder



A CRISE É CASE DE SUCESSO
Foz do Iguaçu poderia estar estampando manchetes pela tal "gestão técni-

ca" vendida na campanha, aquela promessa plastificada de ordem, método e
racionalidade administrativa. Mas não. O próprio prefeito faz questão de trans-
formar a cidade em estudo de caso sobre como criar crises desnecessárias
dentro da própria gestão. Agora, o Paraná inteiro comenta o registro de bole-
tim de ocorrência feito por uma diretora de escola contra o prefeito, por intimi-
dação e ameaça. Não é oposição, não é perseguição, não é narrativa. É fato. E
quando o fato vira notícia estadual, o problema já saiu do gabinete faz tempo.

TOLEDO É A NOVA FOZ?
E por falar em comunicação, a Prefeitura de Foz segue dando aula de

como confundir gestão pública com rodízio intermunicipal. Seis dos dez pro-
fissionais da comunicação são de Toledo. Nada contra a cidade vizinha, mas
fica a dúvida: falta gente capacitada em Foz ou sobra improviso? O enredo
piora quando surge a figura do servidor que não pode ser contratado legal-
mente pela Prefeitura de Foz, mas trabalha, atende imprensa e circula como
se a lei fosse só um acessório decorativo. Legalidade flexível, versão 2026.

EDUCAÇÃO VOLTA ATRÁS (NÃO POR BONDADE)
Na educação, a Secretaria volta atrás e mantém a matriz curricular de 2025. Al-

guém pode até tentar vender isso como sensibilidade ou escuta. Não cola. O recuo não
é gesto pedagógico, é movimento político. É freio de mão puxado pra tentar conter os
escândalos que se acumulam na pasta e respingam diretamente no prefeito. Quando a
educação vira cortina de fumaça, é porque o incêndio já está alto demais.

MOÇÃO DE DESAGRAVO: O AVISO FORMAL
Para completar o cenário, tudo indica que em março o prefeito deve rece-

ber da OAB de Foz uma moção de desagravo. Em bom português: não é
prêmio, não é homenagem, não é gentileza institucional. É a Ordem dizendo
que houve excesso, que houve afronta, que passou do ponto. E fazia tempo que
não se via uma gestão tão contestada por tantos setores ao mesmo tempo.

O problema é que o general não costuma recuar. Ele dobra a aposta. Só
que dobrar aposta quando a cidade inteira já percebeu o blefe.
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PRETO NO   BRANCOPRETO NO   BRANCO

PEDIDO DE RESPOSTA
O Partido Verde (PV) de Foz do Iguaçu, diante da matéria publicada na Edição 427 do Jornal

Tribuna Popular, vem a público esclarecer:
1. Desfiliação Voluntária: Diferente do que sugere a publicação, o senhor Luiz Aparecido de

Araújo NÃO pertence mais aos quadros de filiados do Partido Verde. O PV possui uma deliberação
oficial da Executiva Municipal, datada de 27/11/2024, estabelecendo que nenhum filiado está autori-
zado a participar da gestão do Sr. Joaquim Silva e Luna. Diante do convite individual para assumir
um cargo, o senhor Araújo optou pela desfiliação, conforme comprova a Certidão de Filiação Parti-
dária emitida pela Justiça Eleitoral (TSE) em 20/01/2026.

2. Independência e Rigor Estatutário: O PV Foz do Iguaçu não foi consultado, não indicou e
não possui qualquer ingerência sobre a nomeação de Luiz Aparecido de Araújo. Reafirmamos que a
diretriz do partido, definida ainda em novembro de 2024, é clara: o PV não compõe o atual governo.
Aqueles que desejarem, por decisão individual, integrar a gestão municipal, devem obrigatoriamente
se retirar do partido, sob pena de apuração imediata de desrespeito aos nossos estatutos e normas
partidárias.

3. Compromisso com a Ética: O Partido Verde reafirma seu compromisso com a transparência e a
fiscalização rigorosa dos recursos públicos. Repudiamos qualquer tentativa de usar o nome de nossa
legenda para sugerir "negociações" ou "compras de apoio". São ilações sem respaldo em nosso estatuto e
representam uma prática abominável que afronta o interesse público, com a qual jamais coadunamos.
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Há leis que passam pela
Câmara, são publicadas no
Diário Oficial e fingem organi-
zar a vida em sociedade. E há
aquelas que ninguém escreve,
mas todo mundo sente no bol-
so, na pele e, agora, até no cai-
xão. Em Foz do Iguaçu, uma
nova norma parece ter entrado
em vigor sem alarde, sem de-
bate e sem assinatura: "pobre
está proibido de morrer".

A denúncia feita nas redes
sociais por Darlon Dutra es-
cancarou uma vulnerabilidade
tão absurda que beira o gro-
tesco. A CAMIS, concessio-
nária responsável pelos cemi-
térios municipais, vive uma das
fases mais críticas de sua his-
tória. Não falta discurso, não
falta protocolo, não falta ofí-
cio. Falta espaço. E quando
falta espaço para o sepulta-
mento gratuito, o recado é cla-
ro: morrer virou privilégio de
quem pode pagar.

Desde 2018, a CAMIS
avisa, alerta, protocola e re-
pete como um disco arranha-
do que os espaços destinados
ao atendimento funerário gra-
tuito estão se esgotando. A
pandemia da Covid-19 ape-
nas jogou gasolina na foguei-
ra. Corpos submetidos à ta-
natopraxia e vítimas da Covid
não seguem o processo natu-
ral de decomposição no pra-
zo legal. Resultado? Não há
exumação, não há rotativida-
de e, principalmente, não há
túmulos disponíveis para quem
mais precisa.

Na teoria, o sistema gratui-
to deveria funcionar como uma
engrenagem simples: sepulta,
aguarda três anos, exuma, li-
bera espaço. Na prática, a
engrenagem travou. E travou

UMA LEI DITA E NÃO ESCRITA:

"Pobre está proibido de
morrer em Foz do Iguaçu"

não por falta de aviso, mas por
sobra de negligência. A Secre-
taria Municipal de Meio Am-
biente, sob o comando do
Secretário Idelson José Bar-
quete Chaves, responsável
pela pasta, foi oficialmente
comunicado. E como costuma
acontecer nesta gestão, a res-
posta veio no formato preferi-
do do governo: o silêncio.

Enquanto isso, nos bastido-
res do poder municipal, come-
ça a ganhar força uma interpre-

tação peculiar do direito à vida,
e à morte. Se não há onde en-
terrar, o problema não é da
gestão, é do morto. Ou melhor,
do quase morto. A lógica é sim-
ples, cruel e extremamente efi-
ciente para quem governa mal:
"se não podemos oferecer se-
pultura, proibimos o óbito".

Não será surpresa alguma
se, a qualquer momento, sur-
gir uma portaria no Diário Ofi-
cial com o seguinte teor: "Por
determinação do Prefeito Ge-

neral Joaquim Silva e Luna,
fica terminantemente proibido
morrer pessoas em situação de
vulnerabilidade social no mu-
nicípio de Foz do Iguaçu."
Simples, direto, objetivo. Es-
tilo quartel.

Para um prefeito acostuma-
do à lógica militar, onde or-
dem dada é ordem cumprida,
basta um decreto e pronto:
problema resolvido. Não tem
espaço no cemitério? Proíbe-
se a morte. Não tem vaga no

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

hospital? Proíbe-se a doen-
ça. Não tem solução? Proí-
be-se a reclamação.

E ai de quem ousar questi-
onar. Na impossibilidade de
mandar calar à força, como
nos tempos mais sombrios da
história, a alternativa moderna
é mandar processar. Reclamar
virou crime. Denunciar virou
ofensa. Cobrar virou persegui-
ção política. Afinal, se não
pode mandar matar (como
acontecia na ditadura militar),
manda processar. É o autori-
tarismo adaptado aos novos
tempos.

O mais perverso de tudo é
que não se trata de ficção, exa-
gero ou ironia gratuita. Trata-
se de um colapso anunciado,
documentado e ignorado. O
fim do serviço funerário gra-
tuito não é hipótese distante, é
risco iminente. E quando isso
acontecer, não será apenas um
serviço que se encerra, mas
um símbolo brutal de desigual-
dade institucionalizada.

Em Foz do Iguaçu, ao que
tudo indica, o recado está
dado: viver já é difícil sendo
pobre. Morrer, então, virou
infração administrativa.

E como se a tragédia não
fosse suficiente, surgem rumo-
res dignos de um velório mo-
ral da administração pública.
Segundo fontes que preferem
o anonimato. Não por medo
da morte, mas da perseguição,
funerárias da cidade estariam
"confortavelmente investindo"
em agentes públicos para ga-
rantir que absolutamente nada
ande na Secretaria Municipal
de Meio Ambiente. O famoso
"mensalinho", ao que consta,
teria até sofrido reajuste infla-
cionário, porque, em Foz do
Iguaçu, até a corrupção faz
hora extra enquanto o pobre
espera vaga no cemitério.

Negligência da Prefeitura pode encerrar Serviço Funerário Gratuito a qualquer momento
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Na política, como já dizia
o velho ditado não escrito,
nada é exatamente o que pa-
rece. O aperto de mão quase
sempre vem acompanhado de
um punhal escondido no pale-
tó, o sorriso carrega uma pla-
nilha de cálculos eleitorais e a
lealdade dura apenas até a pró-
xima conveniência pessoal.

Ainda assim, mesmo para
os padrões elásticos da políti-
ca brasileira, há personagens
que conseguem se superar e
transformar a traição em mé-
todo, o oportunismo em dou-
trina e a deslealdade em pro-
jeto de poder.

É exatamente nesse ponto
que entra em cena o todo-po-
deroso Diretor-Geral da Itai-
pu Binacio-
nal, Enio
Verri, que
por muito
tempo ba-
teu e escon-
deu a mão.
Até que a
própria mão cansou de se es-
conder.

Quando Enio Verri assu-
miu a direção da Itaipu, não
havia qualquer ingenuidade no
ar. Ele sabia, melhor do que
ninguém, que seu cargo tinha

Enio Verri apunhala Gleisi Hoffmann
pelas costas para beneficiar o irmão
DGB utilizou a máquina da Itaipu e distribuiu cargos para incensar a
candidatura do "brother", traindo a palavras e os princípios do partido
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

TRAIÇÕES DENTRO DO PT

Um dos episódios mais
ilustrativos desse teatro de
absurdos foi o acordo envol-
vendo o vereador de Foz do
Iguaçu, Adnan El Sayed, elei-
to pelo PSD. A equação era
simples como uma troca de

Acordos obscuros em todo o Paraná
figurinhas: a indicação do as-
sessor Aldino Lourenço Car-
dias para um cargo na Itaipu
em troca de apoio a Mario
Verri. O detalhe incômodo,
quase irrelevante para quem
já havia abandonado qualquer

escrúpulo político, era que o
vereador seguiria apoiando
outros candidatos fora da fe-
deração lulista. Um pequeno
"deslize" ignorado em nome
do objetivo maior: fortalecer
o sobrenome Verri.

prazo de validade. Sabia o
dia, a hora e o discurso pronto
para a despedida.

Havia prometido solene-
mente à ministra Gleisi Hoff-
mann e ao presidente Lula que
se desincompatibilizaria da
função para disputar as elei-
ções de 2026. O enredo pa-
recia alinhado, coletivo, par-
tidário, quase exemplar. Tudo
dentro do figurino do "com-
panheiro" fiel ao projeto na-
cional. Parecia. Porque, lon-
ge dos holofotes e dos discur-
sos ensaiados, o que se de-
senhava era outra coisa: um
projeto pessoal, familiar e
profundamente fisiológico. E a
ideologia? Ora, a ideologia
que se exploda.

Um fracasso político
A gestão Enio Verri reve-

lou-se um fracasso político
estrondoso para Lula e Gleisi
Hoffmann. E isso não ocor-
reu por acaso. Não foi erro
de percurso, não foi ingenui-
dade administrativa, tampou-
co foi falta de aviso. Foi tudo

planejado para apunhalar os
companheiros.

Enquanto discursava sobre
compromisso com o governo
federal e com a Federação
Brasil da Esperança, Enio usa-
va a robusta estrutura financei-
ra e administrativa da Itaipu
Binacional como se fosse um
comitê eleitoral privado, distri-
buindo cargos, acomodando
apaniguados e construindo
uma rede de favores com um
único objetivo: impulsionar a
candidatura do irmão, Mario
Verri, ao cargo de deputado
estadual em 2026.

Ferramenta eleitoral
A Itaipu, nesse contexto,

deixou de ser uma empresa
estratégica para o desenvolvi-
mento nacional e passou a ope-
rar como uma espécie de "cai-

xa de ferramen-
tas eleitorais".
Cada nomeado,
cada indicado,
cada favorecido
vinha acompa-
nhado de uma
senha não ver-

balizada, mas perfeitamente
compreendida: apoio político
em troca de estabilidade, sa-
lário e poder. E o mais es-
candaloso não foi apenas o
uso da máquina, mas a ori-
entação explícita dada a mui-

tos desses aliados.
Segundo relatos que circu-

lam livremente nos bastidores,
a ordem era clara, direta e de-
savergonhada: "Meu candida-
to é Mario Verri. Não é Lula.
Não é Gleisi Hoffmann". Uma
aula prática de fidelidade par-
tidária às avessas. Um manual
moderno de como trair sorrin-
do. O projeto nacional virava
pano de fundo, quase um de-
talhe decorativo, enquanto o
projeto familiar ocupava o
centro do palco.

Não foi um caso isolado.
Segundo fontes, esse modus
operandi se espalhou pelo
Paraná como rastilho de pól-
vora. Praticamente todos os
acordos políticos costurados
por Enio Verri seguiam a mes-

ma lógica: cargos em troca de
votos, apoio ao irmão acima
de qualquer compromisso
com Lula, Gleisi ou o projeto
nacional. A Federação Brasil
da Esperança virou figurante
em sua própria história.

ENIO VERRI, POR MUITO TEMPO BATEU E
ESCONDEU A MÃO, ATÉ QUE A PRÓPRIA

MÃO CANSOU DE SE ESCONDER

E como se isso não bastas-
se, esses mesmos aliados fo-
ram liberados. Ou melhor, in-
centivados, a fazer dobradi-
nha com candidatos de ou-
tros partidos, inclusive fora
da Federação Brasil da Es-
perança. O discurso ideoló-
gico ficava reservado às en-
trevistas e às redes sociais;
na prática, valia o pragmatis-
mo mais rasteiro. Afinal,
para quem trata a política
como balcão de negócios,
coerência é artigo de luxo.

Enio Verri: pragmatismo rasteiro para beneficiar o irmãoEnio Verri: pragmatismo rasteiro para beneficiar o irmãoEnio Verri: pragmatismo rasteiro para beneficiar o irmãoEnio Verri: pragmatismo rasteiro para beneficiar o irmãoEnio Verri: pragmatismo rasteiro para beneficiar o irmão
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O constrangimento desse
episódio de novela mexicana
atinge níveis ainda mais eleva-
dos quando envolveria até o
diretor de Coordenação da
Itaipu, Carlos Carboni, até
então tratado como "braço di-
reito" de Gleisi Hoffmann. Re-
latos apontam que Carboni
teria procurado cabos eleito-
rais influentes em diversas ci-
dades. Os mesmos que em
2022 trabalharam intensamen-
te pela eleição de Gleisi e Aril-
son Chiorato. Os pedidos fo-
ram para que abandonassem
Arilson e migrassem para o
queridinho "brother" Mario
Verri em 2026. Um convite
explícito à ingratidão política,
servido com a naturalidade de
quem acredita que memória
eleitoral é curta e princípios
são descartáveis.

Dizem que toda tragédia
política bem roteirizada, sem-
pre há espaço para piorar. A
absoluta falta de tato político de
Enio Verri à frente da Itaipu,
somada à percepção generali-
zada de que usou o cargo para
interesses pessoais, fez sua po-

pularidade despencar de forma
vertiginosa no Paraná.

Pesquisas internas começa-
ram a circular com um diag-
nóstico devastador: Enio Ver-
ri não teria viabilidade eleito-
ral para absolutamente nada.
Nem para deputado, nem para
senador, nem sequer como pu-
xador de votos. Sua eventual
candidatura ao Senado pela
Federação Brasil da Esperan-
ça seria um fiasco histórico, um
constrangimento público.

"Raposa Velha"
Diante desse colapso ad-

ministrativo e eleitoral, entra
em cena a figura clássica da
política brasileira: a "raposa
velha". O político experiente,
astuto, sobrevivente de inúme-
ras crises, que sabe muito bem
como empurrar aliados para o
sacrifício e se reinventar às
custas dos outros.

Mesmo desgastado, Enio
Verri parece acreditar que ain-
da pode manipular o tabulei-
ro, ainda que isso custe a car-
reira de quem apostou nele.

Foi nesse contexto que
Gleisi Hoffmann levou um ver-
dadeiro balde de água fria. A

Artimanhas de Enio Verri para ferrar
Gleisi Hoffmann e Arilson Chiorato
Como discípulo de Maquiavel, transformou uma estatal estratégica em
trampolim pessoal, a confiança política em moeda de troca e o discurso ético
em peça de ficção. Até o diretor de coordenação teria entrado na trama

ministra, que pretendia dispu-
tar tranquilamente a reeleição
como deputada federal, pas-
sou a ser empurrada para um
cenário bem mais arriscado. O
mesmo destino se desenha
para Arilson Chiorato, cuja
reeleição como deputado es-
tadual fica ameaçada não por
falta de votos próprios, mas
por um rearranjo forçado de
peças no tabuleiro político.

Efeito dominó
A inviabilidade de Enio Ver-

ri para o Senado cria um efei-
to dominó perverso: Gleisi se-
ria praticamente obrigada a
disputar uma vaga no Senado,
Arilson teria de migrar para de-
putado federal, abrindo cami-
nho para que Mario Verri sur-
gisse como um dos nomes mais
competitivos à Assembleia
Legislativa. Tudo muito bem
encaixado. Tudo extremamen-
te conveniente. Tudo pensado
não para fortalecer um proje-
to coletivo, mas para salvar um
projeto familiar.

No final das contas, Enio

Verri não apenas traiu Gleisi
Hoffmann, colocou-a delibera-
damente numa enrascada polí-
tica. Arrastou Arilson Chiorato
para a mesma fria, não por erro
de cálculo, mas por cálculo frio
e consciente. Deve ter lido mui-
to Maquiavel e Sun Tzu.

Transformou uma estatal
estratégica em trampolim pes-
soal, a confiança política em
moeda de troca e o discurso
ético em peça de ficção.

Na política, traições sem-
pre existiram. Mas algumas ul-
trapassam o limite do aceitá-
vel e se transformam em mé-
todo de atuação. E Enio Verri
parece ter elevado essa práti-
ca à categoria de estratégia
central, ainda que tenha dei-
xado pelo caminho aliados,
credibilidade e qualquer res-
quício de compromisso com
aquilo que dizia defender.

Afinal, para quem acredi-
ta que o poder justifica tudo,
a lealdade é apenas um deta-
lhe, descartável, como tantos
outros, até a deslealdade vira
virtude.

TUDO POR UM PROJETO FAMILIAR

Poucos sabem. Ou fingem
não saber que nas eleições
municipais de 2024 em Foz do
Iguaçu, o que se esperava de
Enio Verri nunca aconteceu.
Vendido como o grande motor
da Federação Brasil da Espe-

Atitude de Verri beneficiou a
eleição de Silva e Luna

rança, Enio preferiu puxar o
freio de mão. A chapa não de-
colou, o foguete nem saiu da
base, e o resultado caiu, con-
venientemente, no colo do Ge-
neral Silva e Luna. O motivo?
Medo. Medo de que outro gru-

po político criasse um curral
eleitoral fora do seu controle.
No fim, o projeto coletivo vi-
rou detalhe, porque o único
nome que realmente importa-
va era Mário Verri. Política pú-
blica? Só se for privada.
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Professora agredida pelo Prefeito Silva e
Luna registra BO e pede punição ao general

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Há autoridades que gover-
nam com diálogo, outras com
planejamento. E há aquelas
que, incapazes de lidar com a
realidade, recorrem ao grito,
à intimidação e ao velho tru-
que da farda invisível. Joa-
quim Silva e Luna, general
reformado e prefeito em tem-
po integral para vídeos pro-
mocionais, mostrou mais uma
vez que deixou o quartel, mas
não conseguiu abandonar a
mentalidade autoritária. No
bairro Três Lagoas, confundiu
uma escola municipal com um
pátio de instrução e uma dire-
tora concursada com um sol-
dado em posição de sentido.

Quando o autoritarismo
sobra e a educação

apanha
Segundo boletim de ocor-

rência registrado na Polícia
Civil no dia 29 de janeiro de
2026, a professora Janaina
Proensa dos Santos, servido-
ra efetiva há 25 anos da rede
municipal e diretora da Esco-
la João da Costa Viana, foi ví-
tima de agressões verbais, in-
timidação e ameaça por par-
te do prefeito durante um en-
contro que deveria ser mera-
mente institucional. Mas ins-
titucionalidade não combina
com quem prefere espetácu-
lo à gestão e marketing à es-
cuta.

O cenário era quase uma
caricatura: o prefeito gravava
mais um de seus vídeos en-
saiados, proclamando-se,
sem qualquer pudor, "o me-
lhor prefeito do sul do mun-

do". Encerrada a encenação,
a diretora aproximou-se de
forma cordial, republicana,
convidando-o a conhecer a
escola. Um gesto educado,
talvez educado demais para
quem se sente acima de qual-
quer questionamento.

O problema surgiu quan-
do a conversa saiu do roteiro
cuidadosamente controlado.
Ao ouvir a frase "a gestão da
educação está difícil", o ge-
neral-prefeito teria perdido a
compostura. De acordo com
o BO, cerrou os punhos, ele-
vou o tom de voz e avançou
fisicamente de maneira intimi-
datória, aproximando-se a
ponto de a professora sentir
gotículas de saliva em seu ros-
to. Um detalhe grotesco, mas
simbólico: quando faltam ar-
gumentos, sobra intimidação.

As falas atribuídas ao pre-
feito são um compêndio do
autoritarismo vulgar: "sou eu
que mando", "não vou na sua
escola" e a ameaça velada, ou
nem tão velada assim, "nem
sei se você vai ficar aí nessa
escola". Tudo isso dirigido a
uma servidora concursada,
com estabilidade funcional,
mas que ainda assim se viu
humilhada, constrangida e
coagida pelo chefe do Exe-
cutivo municipal.

A pedagogia aplicada
ali não foi a do diálogo,

mas a do medo
A professora, temendo

agressão física, precisou se
afastar, passou mal, foi ampa-
rada por colegas e encaminha-
da a uma unidade de saúde.
Já o prefeito deixou o local
sem prestar esclarecimentos,

atitude recorrente de quem
não admite contraditório, mui-
to menos quando ele vem de
uma mulher que ousa apontar
dificuldades na gestão.

É curioso, para dizer o
mínimo, que alguém que ocu-
pa o cargo máximo do muni-
cípio ainda acredite que pro-
fessores concursados são pe-
ças descartáveis e que cargos
públicos funcionam na base da
intimidação pessoal. Mais cu-
rioso ainda é perceber que
essa valentia toda parece sur-
gir apenas em ambientes con-
trolados, contra quem não
oferece risco físico ou políti-
co. Um verdadeiro "machão
de cozinha": valente no grito,

Quando o quartel invade a escola o general-prefeito demonstra
sua arrogância, despreparo e joga a educação na lata do lixo:
será que o prevalecido teria coragem de agredir um homem?

forte na pose, frágil no enfren-
tamento real.

A repercussão foi imedia-
ta. O caso ganhou destaque
na imprensa escrita, falada e
televisiva, além de ampla di-
vulgação em blogs e redes
sociais. O blogueiro Ed Quei-
roz resumiu o sentimento de
muitos ao afirmar: "Ele é bra-
bo com mulheres. Quero ver
ele vir bater num homem". A
pergunta ecoa pela cidade e
incomoda mais do que qual-
quer crítica técnica: essa co-
ragem seletiva se sustentaria
diante de alguém que pudes-
se revidar?

Caso a denúncia avance,
o processo deverá tramitar no

Tribunal de Justiça, protegido
pelo foro privilegiado. Esse es-
cudo que muitas vezes serve
mais para blindar autoridades
do que para garantir justiça às
vítimas. Enquanto isso, fica o
retrato de um governo que con-
funde autoridade com truculên-
cia e liderança com berro.

Quando o quartel invade
a escola, quem perde é a edu-
cação. Quando o prefeito
ameaça quem ensina, a cida-
de inteira é reprovada. E o
general-prefeito, que tanto
gosta de medalhas, slogans e
autopromoção, acaba conde-
corado apenas com o ridícu-
lo. Este, felizmente, sem foro
privilegiado.

"MACHÃO DE COZINHA"

O general pensou que estava no quartel e desaforou a professoraO general pensou que estava no quartel e desaforou a professoraO general pensou que estava no quartel e desaforou a professoraO general pensou que estava no quartel e desaforou a professoraO general pensou que estava no quartel e desaforou a professora
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Em tempos de autoritaris-
mo travestido de gestão, po-
sicionar-se virou um ato de
coragem. Por isso, é preciso
começar reconhecendo quem
não se escondeu atrás do car-
go, do medo ou da conveni-
ência política.

SINPREFI
O SINPREFI fez exata-

mente o que se espera de uma
entidade representativa: reagiu
com rapidez, ofereceu asses-
soria jurídica à professora
agredida e emitiu nota de re-
púdio clara e objetiva. Não
tergiversou, não relativizou,
não pediu "calma". Defendeu
a dignidade profissional e a
escola pública. Simples assim.
Como deveria ser.

Advogada do Sindicato
A advogada do sindicato,

Solange da Silva, foi cirúrgica
ao lembrar o óbvio que alguns
fingem não entender: agir in-
compatível com o cargo é pas-
sível de punição rigorosa. De-
coro e dignidade não são
adornos do serviço público,
são pilares. Quando precisam
ser lembrados, é sinal de que
alguém já os derrubou.

Presidente do SINPREFI
A presidente do SINPRE-

FI, Viviane Dotto, ampliou o

GROSSERIA DO GENERAL

O repúdio que honra e o silêncio que envergonha
debate ao apontar o proble-
ma estrutural: a falta de diálo-
go como marca registrada da
atual gestão. Professores não
estão se mobilizando por ca-
pricho, mas por respeito. Algo
que, ao que tudo indica, anda
em falta nos gabinetes climati-
zados do poder.

Conselho Escolar
da Escola João da

Costa Viana
O Conselho Escolar da

Escola João da Costa Viana
também cumpriu seu papel ins-
titucional, repudiando a con-
duta do prefeito e denuncian-
do a instabilidade da educa-
ção municipal, agravada pela
inércia da Secretaria de Edu-
cação. Uma nota técnica, fir-
me e responsável - exatamen-
te o oposto do que se viu em
outros setores.

E é aqui que entra o
silêncio

A Secretaria Municipal de
Educação, diretamente en-
volvida no episódio, optou
por não dizer nada. Um si-
lêncio ensurdecedor, típico
de quem confunde omissão
com estratégia. Em ambien-
tes autoritários, o silêncio não
é neutralidade: é submissão.
É o famoso "não me envolvo
para não sobrar pra mim".

Secretaria da Mulher
Já a Secretaria da Mulher

conseguiu superar todas as
expectativas negativamente.
Scheila Melo, policial militar e
secretária justamente da pas-
ta que deveria defender mu-
lheres vítimas de violência, fi-
cou pianinha. Nenhuma pala-
vra de repúdio, nenhuma de-
fesa pública, nenhum gesto ins-
titucional. Se fosse policial de
verdade, no mínimo teria con-
denado a agressão. Mas pre-

feriu o conforto do silêncio se-
letivo. Uma secretária da Mu-
lher que se cala diante da vio-
lência contra uma mulher não
falha apenas politicamente, fa-
lha moralmente.

Silêncio pode até
proteger cargos, mas

nunca preserva a
consciência

No fim das contas, o epi-

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

sódio escancarou quem enten-
de o que é serviço público e
quem apenas ocupa espaço.
Uns falaram, defenderam, en-
frentaram. Outros se calaram,
baixaram a cabeça e espera-
ram a poeira baixar. A história
costuma ser generosa com os
primeiros e implacável com os
segundos. Porque o silêncio
pode até proteger cargos, mas
nunca preserva a consciência.

A desculpa esfarrapada da Prefeitura
A nota oficial da Prefeitu-

ra tentou fazer o impossível:
transformar um episódio de
intimidação em um mal-en-
tendido acústico. Segundo a
versão oficial, o conflito teria
sido causado pelo barulho de
máquinas de limpeza, que su-
postamente dificultaram a co-
municação entre o prefeito e a
diretora da escola. É uma ex-
plicação criativa, quase poéti-
ca. Faltou apenas culpar o ven-

to, os passarinhos ou a acústi-
ca do pátio público. Para uma
gestão que gosta de discursos
grandiloquentes, a justificativa
saiu pequena e frouxa.

A narrativa beira o folclore
administrativo, especialmente
quando parte de um gestor co-
nhecido por seu histórico de
ataques verbais a professores.
Não é exatamente novidade.
Durante a campanha eleitoral,
o mesmo prefeito protagoni-

zou cenas lamentáveis, como
quando agrediu verbalmente a
professora Antonela e chegou
a ameaçar levantar da cadeira
para espancá-la. Naquele dia,
curiosamente, não havia má-
quina alguma ligada. O pro-
blema, ao que tudo indica, nun-
ca foi o ruído externo, mas o
descontrole interno.

Outro detalhe curioso, e
muito conveniente, é o funcio-
namento seletivo das câmeras

de vigilância da Prefeitura, que
teriam sido acionadas apenas
após as 9h, enquanto o episó-
dio ocorreu por volta das
8h30. Coincidências existem,
claro. Mas algumas insistem
tanto que acabam pedindo ex-
plicações. Ou investigação.

Câmara Municipal
Resta agora observar se a

Câmara Municipal decidirá
cumprir seu papel institucional

ou se também adotará a políti-
ca do "não vi, não ouvi". O
Decreto-Lei 201 não é peça
decorativa e trata, com bastante
clareza, de crimes e infrações
político-administrativas.

Se a escola é espaço de for-
mação cidadã, não pode ser tra-
tada como extensão de quartel.
E democracia nenhuma sobre-
vive quando o poder se explica
melhor com desculpas do que
com responsabilidade.
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Os iguaçuinos que anexaram a
caminhada de Nikolas Ferreira
em busca de visibilidade política

DESCRÉDITO

Cabo Cassol: Fiscalizar o Executivo? Que nada. Marchar atrás de deputado famoso dá mais engajamento

Algumas pessoas realmen-
te precisam ser estudadas pela
NASA. Não para descobrir
vida em outros planetas, mas
para entender como certos
cérebros conseguem operar
em órbita tão distante da rea-
lidade.

Caminhada em busca de
capital eleitoral

A chamada marcha a pé de
Minas Gerais até Brasília, pro-
tagonizada pelo deputado Ni-
kolas Ferreira (PL-MG), nas-
ceu travestida de protesto po-
lítico, mas se revelou, na prá-
tica, um desfile de vaidades,
oportunismo e marketing pes-
soal de baixíssima qualidade.
Uma caminhada que não bus-
cou justiça, tampouco defen-
deu a democracia, mas sim li-
kes, seguidores, manchetes e,
claro, capital eleitoral.

Sob o pretexto de indigna-
ção contra decisões do Supre-
mo Tribunal Federal. Especi-
almente as condenações dos
envolvidos nos atos golpistas

de 8 de janeiro e a prisão do
ex-presidente Jair Bolsonaro,
Nikolas transformou o asfalto
em palco e o cansaço físico
em espetáculo. Uma perfor-
mance cuidadosamente rotei-
rizada para as redes sociais,
onde cada passo é menos um
ato político e mais um story
ensaiado. Tratou-se menos de
uma peregrinação cívica e mais
de uma romaria da autopro-
moção.

Cabo Cassol, em vez de
fiscalizar, melhor

caminhar
O problema é que esse te-

atro ruim não ficou restrito a
Minas Gerais. Como toda má
ideia, ganhou franquias. E Foz
do Iguaçu, sempre pronta
para fornecer personagens se-
cundários para tragédias naci-
onais, resolveu anexar sua
própria ala ao espetáculo. Afi-
nal, se há holofotes, sempre
haverá alguém disposto a se
posicionar embaixo deles, ain-
da que custe caro aos cofres
públicos.

Entre os iguaçuinos que
decidiram trocar suas obriga-

ções institucionais por uma
caminhada política improvisa-
da está o vereador Cabo Cas-
sol. Eleito para fiscalizar os
atos do prefeito General Silva
e Luna, Cassol resolveu que o
melhor uso do mandato não
era cumprir sua função cons-
titucional, mas sim fazer turis-
mo político ideológico, acom-
panhado de assessores pagos
com dinheiro público. Tudo
isso com salário garantido: O
vereador Cabo Cassol rece-
beu um salário de R$
16.724,00 referentes a janei-
ro de 2026. Fiscalizar o Exe-
cutivo? Que nada. Marchar
atrás de deputado famoso dá
mais engajamento.

Adilson Ramão,
o homem do

segundo grau
falso

O mais curioso é que
o vereador, que gosta
de posar como paladi-
no da moralidade e da
ética inabalável, não ca-
minhou sozinho. Levou
a tiracolo seu ex-asses-
sor Adilson Ramão, per-
sonagem conhecido
nos corredores da Câ-
mara Municipal não por
méritos técnicos, mas
pelo uso de um certifi-
cado falso de conclusão
do ensino médio.

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Divulgação

Adilson Ramão teria
embolsado pouco mais de
meio milhão de reais dos

cofres públicos
Um detalhe irrelevante, aparente-

mente, para quem permaneceu nome-
ado entre 2021 e 2025, recebendo
religiosamente seu salário.

Ao todo, Adilson Ramão teria em-
bolsado pouco mais de meio milhão de
reais dos cofres públicos. Meio milhão.
Dinheiro do contribuinte. Quando a
fraude veio à tona e o uso de docu-
mento falso se tornou incontestável, o
vereador fez o que qualquer moralista
de ocasião faria: exonerou o assessor
e fingiu surpresa. Como se a falsifica-
ção tivesse surgido espontaneamente
no sistema, por obra divina.
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Ver. Cabo Cassol, e suas "falcatruas"
ESCANDALOSO

De um jeito ou de outro, o dinheiro público encontra o caminho certo, sempre para os mesmos
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Divulgação

O blogueiro que ganhava mais que médico agora pede ajuda

Mas em Foz do Iguaçu, as "fal-
catruas" não conhecem ponto fi-
nal, apenas vírgulas. Poucos dias
depois da exoneração de Adilson
Ramão da assessoria do vereador
Cabo Cassol, eis que surge mais
um capítulo dessa novela tragicô-
mica: Gabrielli Ramão, filha de
Adilson Ramão, sendo nomeada
para o cargo de Assessor I, na
Secretaria Municipal de Meio
Ambiente na Prefeitura Municipal
de Foz do Iguaçu.

Coincidência
Coincidência, claro. Em Foz,

coincidências são quase uma polí-
tica pública. De um jeito ou de
outro, o dinheiro público encontra
o caminho certo, sempre para os
mesmos sobrenomes.

É nesse contexto que o famoso
lema "Deus, Pátria, Família e Li-
berdade", tão repetido pelos repre-
sentantes do Partido Liberal, ga-

nha em Foz do Iguaçu uma versão
mais honesta e condizente com a
prática local: "Deus, Pátria, Famí-
lia e Falcatrua". Um slogan que,
embora sarcástico, descreve com
precisão cirúrgica a contradição
entre discurso e realidade.

Desserviço à nação
A tal caminhada, vendida

como gesto nobre e patriótico,
está muito longe de qualquer ideal
elevado. Trata-se de um desser-
viço à nação. Um ato que con-
fronta o Estado Democrático de
Direito, deslegitima o Supremo
Tribunal Federal e ainda presta
solidariedade explícita a indivídu-
os que atentaram contra a pró-
pria democracia.

Pessoas que, a serviço de Jair
Bolsonaro, tentaram um golpe tos-
co, mal planejado e historicamen-
te patético, frustrado não por he-
roísmo institucional, mas pela pró-
pria incompetência de seus articu-
ladores, inclusive setores militares
alinhados ao ex-presidente.

Não há injustiça a ser
corrigida, apenas

narrativas a serem
exploradas

A participação de figuras pú-
blicas como Nikolas Ferreira e
do vereador Cabo Cassol não
passa de provocação rasteira à
sociedade. Um esforço delibe-
rado para manter viva a chama
do ressentimento político, reci-
clando um episódio que já foi
analisado, julgado e punido pela
Justiça. Não há injustiça a ser
corrigida, apenas narrativas a
serem exploradas.

A marcha, nesse sentido,
lembra mais uma encenação de-
lirante, digna de Dom Quixote in-
vestindo contra moinhos de ven-
to. Só que, neste caso, os moi-
nhos são instituições democráti-
cas e a lança é o populismo ba-
rato. Um espetáculo vazio, car-
regado de ranço ideológico e ab-
solutamente desprovido de qual-
quer significado republicano.

Como se não bastasse, a chama-
da "marcha do ridículo" ainda atrai
figuras que parecem competir entre
si pelo título de maior incoerência
política. É o caso do blogueiro de
direita Leandro Pinto, outro nome já
conhecido do Judiciário por também
ter sido nomeado na Câmara Muni-
cipal de Foz do Iguaçu utilizando do-
cumento falso de conclusão do ensi-
no médio.

Um detalhe técnico, aparentemen-
te irrelevante, até que se recorda de
um vídeo antigo em que o próprio blo-
gueiro se vangloriava: "Hoje eu gan-
ho muito mais do que um médico".

Pois bem. O mesmo personagem
que dizia ganhar mais que médico ago-
ra surge em novo vídeo, com discurso
comovido, afirmando que não tem
condições financeiras para ir a Brasí-
lia. A solução? Uma vaquinha online.
Link na bio. Afinal, por que pagar a
própria viagem quando se pode ape-
lar para a boa-fé, ou ingenuidade, dos
seguidores? Mesmo não precisando

de dinheiro, mesmo se dizendo bem-
sucedido, ainda espera que os "trou-
xas" da direita arquem com seus cus-
tos ideológicos.

Essa é a síntese da caminhada:
gente que vive do dinheiro público
pedindo dinheiro privado para sus-
tentar performances políticas vazias.
Um carnaval fora de época, onde a
fantasia é de patriota e a realidade é
de oportunismo.

A marcha de Nikolas Ferreira e
seus anexos iguaçuinos não deixou
legado, não produziu reflexão e não
contribuiu em absolutamente nada
para o país. Serviu apenas para in-
flar egos, manter personagens irre-
levantes no radar e confirmar aquilo
que muitos já sabem: quando falta
projeto, sobra encenação. Quando
falta ética, sobra discurso. E quan-
do falta compromisso com a verda-
de, sempre haverá alguém disposto
a caminhar quilômetros em busca de
visibilidade. Ainda que seja pisando
em cima da própria incoerência.

Em uma de suas publicações ele disse que ganha mais que médico eEm uma de suas publicações ele disse que ganha mais que médico eEm uma de suas publicações ele disse que ganha mais que médico eEm uma de suas publicações ele disse que ganha mais que médico eEm uma de suas publicações ele disse que ganha mais que médico e
em outra publicação pede ajuda financeira aos seus seguidoresem outra publicação pede ajuda financeira aos seus seguidoresem outra publicação pede ajuda financeira aos seus seguidoresem outra publicação pede ajuda financeira aos seus seguidoresem outra publicação pede ajuda financeira aos seus seguidores
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nas, capazes de promover
pertencimento e respeito às
singularidades.

O aumento significativo no
número de crianças diagnos-
ticadas com transtornos do
neurodesenvolvimento re-
força a urgência de ações
que extrapolem o ambiente
escolar e alcancem os espa-
ços públicos de convivência.
A praça sensorial foi pensa-
da justamente para permitir
que crianças com e sem de-
ficiência possam brincar,
conviver e se desenvolver
juntas, fortalecendo laços
comunitários e promovendo
a inclusão na prática.

Foz do Iguaçu dá um pas-
so importante rumo à inclusão
social e ao urbanismo huma-
nizado com a implantação da
primeira praça sensorial do
município. A iniciativa está
sendo viabilizada pelo verea-
dor Soldado Fruet, em par-
ceria com o arquiteto Lucia-
no a Itaipu Binacional e a Pre-
feitura Municipal de Foz do
Iguaçu, por meio da Secreta-
ria Municipal de Esportes. O
projeto será implantado no
Parque Linear da Vila A, na
Avenida Araucária, e prome-
te transformar o espaço pú-
blico em um ambiente verda-
deiramente acessível, acolhe-
dor e inclusivo.

A praça sensorial será um
projeto piloto e, após sua im-
plementação, a proposta é
expandir o modelo para ou-
tras regiões da cidade. A ideia
central é criar espaços públi-
cos que atendam pessoas de
todas as idades, com ou sem
deficiência, oferecendo estí-
mulos sensoriais planejados
para promover bem-estar,
autorregulação emocional,
socialização e desenvolvimen-
to integral.

Ambientes urbanos tradi-
cionais, muitas vezes, não
consideram as necessidades
sensoriais de pessoas com
Transtorno do Espectro Au-
tista (TEA), Transtorno do
Déficit de Atenção e Hipera-
tividade (TDAH), Deficiência
Intelectual e outros transtor-
nos do neurodesenvolvimen-
to. Nesse contexto, a criação
de um espaço sensorial inclu-
sivo surge como uma respos-
ta concreta e necessária à
demanda por políticas públi-
cas mais empáticas e huma-

Para o vereador Soldado
Fruet, a inexistência de pra-
ças adaptadas sensorialmen-
te evidencia uma lacuna his-
tórica nas políticas públicas
de inclusão. Segundo ele, o
projeto representa uma ação
cidadã, propositiva e neces-
sária, que busca não apenas
oferecer lazer, mas também
conscientizar a sociedade so-
bre a importância de compre-
ender o autismo e outras con-
dições do neurodesenvolvi-
mento. "A inclusão começa
quando entendemos que to-
dos podem contribuir para
tornar a vivência das pessoas
com autismo e de suas famíli-

as mais leve e digna", desta-
ca o parlamentar.

Os resultados esperados
com a implantação da praça
sensorial são amplos e posi-
tivos. Entre eles estão a mai-
or inclusão de crianças com
necessidades sensoriais espe-
ciais em ambientes públicos,
a melhoria no comportamen-
to de crianças com TEA e
TDAH por meio de estímu-
los controlados, o fortaleci-
mento do envolvimento co-
munitário com a causa da in-
clusão e a sensibilização da
população sobre o respeito às
diferenças.

Além disso, o projeto deve

POLÍTICA

Vereador Soldado Fruet viabiliza implantação
da primeira praça sensorial de Foz do Iguaçu
A primeira praça sensorial será no Parque Linear da Vila A, na Avenida Araucária, e promete
transformar o espaço público em um ambiente verdadeiramente acessível, acolhedor e inclusivo
Da assessoria
Foto: Reprodução

incentivar maior interação en-
tre crianças típicas e atípicas,
reduzir comportamentos de
estresse e isolamento, ampli-
ar a participação de pessoas
com deficiência nos espaços
públicos e servir de referên-
cia para a multiplicação da
iniciativa em outros bairros de
Foz do Iguaçu e até em ou-
tros municípios.

Com essa ação, Foz do
Iguaçu avança no compromis-
so com uma cidade mais jus-
ta, acessível e inclusiva, mos-
trando que políticas públicas
bem planejadas podem trans-
formar realidades e fortalecer
a convivência social.

COMPROMISSO COM A SOCIEDADE
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Há quem diga que governar exi-
ge visão. Outros, mais realistas,
defendem que exige óculos, lupa e,
em casos extremos, um desenho
bem colorido com seti-
nhas piscando. Em Foz
do Iguaçu, aparente-
mente, nem isso basta.
Afinal, quando o óbvio
se recusa a ser enxer-
gado, resta a fotografia.
Essa ferramenta rudi-
mentar, porém eficaz,
que não depende de in-
terpretação criativa.

O caso em questão
envolve a Secretária
de Transporte e Mobi-
lidade Urbana, Aline
Maicroviz, que ainda
acumula o confortável
cargo de Superinten-
dente da Foztrans. Dois
cargos, um salário gor-
do, uma responsabili-
dade dobrada… e uma
lombada invisível. Sim, invisível aos
olhos da gestão, porque para moto-
ristas e pedestres ela se revela de
forma bastante concreta: no susto,
no solavanco e, às vezes, no preju-
ízo mecânico.

Na Rua Parigot de Souza, em
frente à COOTRAFOZ, na Vila
Yolanda, repousa soberana uma
lombada sem sinalização. Não há
pintura, aviso ou pista de que o

GERAL

A Secretária que não
enxerga o obvio?

DESCASO

obstáculo existe. A placa daqui uns
dias será encoberta pelo capin. É
uma espécie de pegadinha urba-
na, dessas que não rendem risa-
das, apenas reclamações e riscos
desnecessários.

Talvez a secretária ainda não

tenha passado por ali. Ou passou,
mas achou que fosse uma instala-
ção artística contemporânea: "A sur-
presa no asfalto". Diante disso, em
vez de desenhar, mostramos a foto.
Quem sabe assim, com a imagem
estampada, surja a inspiração para
mandar sinalizar o que já deveria
estar sinalizado há muito tempo.
Porque governar não é questão de
enxergar. É de querer fazer.

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução
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O desfecho anunciado de
um modelo empresarial que
acumulou passivos, conflitos
judiciais e sucessivas tentati-
vas frustradas de sustentação
do impresso local.

O jornal GDia (antes Ga-
zeta Diário) atravessa um dos
momentos mais críticos de sua
trajetória e caminha para se
tornar mais um capítulo me-
lancólico da história do jor-
nalismo diário impresso em
Foz do Iguaçu. O veículo sur-
giu após o encerramento das
atividades de A Gazeta do
Iguaçu, jornal com quase três
décadas de circulação, cujo
fechamento deixou passivos
trabalhistas e financeiros re-
conhecidos judicialmente,
atingindo funcionários com
longos anos de exercício pro-
fissional.

É importante lembrar, que
antes de seu encerramento
definitivo, A Gazeta do Igua-
çu foi negociada com empre-
sários de Cascavel. A transa-
ção, contudo, não foi integral-
mente cumprida, resultando
na devolução do título após
cerca de dois anos de explo-
ração editorial. Profissionais
que acompanharam o perío-
do relatam que o jornal retor-
nou ao controle original em
condições operacionais, jurí-
dicas e financeiras severa-
mente comprometidas.

Assim que houve a forma-
lização da malfadada venda,
profissionais foram desligados
- entre eles, Rogério Bonato,
que tomou conhecimento da
transação apenas após sua
conclusão. De acordo com
registros judiciais, Bonato
manifestou discordância em
relação às práticas adminis-

POLÍTICA

O triste e agonizante fim do
jornalismo diário e impresso
Da redação
Foto: Reprodução

trativas e editoriais então ado-
tadas pelos novos donos e,
diante disso, foi impedido de
acessar as dependências da
empresa por um segurança
armado. O episódio resultou
em demanda judicial traba-
lhista contra o empresário Er-
mínio Gatti, encerrada por
meio de composição que en-
volveu a cessão do parque
gráfico.

Parte dessa reorganização
empresarial foi conduzida
pelo advogado Maurício
Amato Filho, de São Paulo,
contratado pelo grupo em-
presarial de Ermínio Gatti. O
processo envolveu encerra-
mento, venda e reestrutura-
ção de várias empresas, al-
cançando também empreen-
dimentos nos setores hotelei-
ro e imobiliário.

À época, a aceitação do
acordo foi compreendida por
Bonato como alternativa para
não incluir o parque gráfico do
jornal em um espólio empre-
sarial já reconhecidamente
complexo. No fim, a decisão
judicial relativa ao maquiná-
rio coincidiu com a devolução
do jornal por inadimplência,
decorrente da negociação

malsucedida com empresári-
os de outra cidade. Pouco
tempo depois, ocorreu o lite-
ral abandono da chamada
"Gazetinha", que não conse-
guiu se manter diante do ce-
nário herdado e tampouco
pela vontade dos represen-
tantes de Ermínio Gatti. O
desprezo pela empresa apa-
vorou o quadro funcional e
isso motivou uma enxurrada
de ações trabalhistas contra o
empresário.

O maquinário que, por sua
vez, fora cedido por meio de
ação trabalhista se tornaria
ocioso e, em razão disso, sur-
giu a opção de criar um novo
jornal, o que, além de absor-
ver a mão de obra - muito
específica -, atenderia ao mer-
cado publicitário. Assim foi
criado o Gazeta Diário, hoje
GDia.

Apesar das alterações for-
mais - novo nome, novo
CNPJ, endereço distinto e li-
nha editorial própria -, o novo
veículo acabou sendo enqua-
drado judicialmente como
empresa sucessora das ante-
riores, herdando obrigações
trabalhistas e tributárias. Ro-
gério Bonato não integrou o

novo quadro societário, tam-
pouco efetivou contrato direto
de trabalho, mas a maioria
dos ex-funcionários de A Ga-
zeta do Iguaçu aceitou traba-
lhar no novo projeto, por ne-
cessidade de subsistência, di-
ante da escassez de mão de
obra especializada no setor.
Como não haviam sido inde-
nizados pelos empregadores
anteriores, as reclamações,
no fim, recaíram sobre os no-
vos gestores, conforme enten-
dimento jurídico consolidado.
A empresa, assim, sofreu for-
te restrição financeira desde
o início, com bloqueios, pe-
nhoras e outras medidas ju-
diciais. Até hoje há muitos
entendimentos controversos
perante as decisões, e uma
massa considerável de traba-
lhadores ainda não teve o im-
bróglio trabalhista soluciona-
do. Um panorama que se
criou graças a estratégia de
advogados de defesa das
empresas de Gatti. Inocentes,
trabalhadores e gestores, pa-
garam um preço alto para
manter um jornal diário em
Foz.

O fato é, segundo docu-
mentos públicos e registros

empresariais, que esse pro-
cesso não deu paz ao novo
jornal. No delongado perío-
do, eis que surge a figura de
Darley Carneiro, administra-
dor de empresas que já havia
inclusive figurado como cola-
borador de Ermínio Gatti nos
tempos de A Gazeta do Igua-
çu. Ele passou a assumir o
cargo de "Diretor-Geral" em
diferentes CNPJs, todos vin-
culados à atividade editorial,
mantendo-se à frente da ges-
tão por mais de seis anos.
Apesar das mudanças socie-
tárias, a condução administra-
tiva permaneceu concentrada
nessa mesma figura, que, em
declarações públicas e mani-
festações internas, atribuiu a
si a responsabilidade integral
pela condução editorial e em-
presarial do novo diário.

No âmbito da gestão do
GDia, Darley Carneiro teria
assumido a direção com a
promessa de renegociar pas-
sivos, reorganizar as empre-
sas e transferir vínculos traba-
lhistas para novas pessoas ju-
rídicas sob seu controle. Con-
tudo, ao longo do tempo, o
projeto acumulou mais de-
mandas trabalhistas, débitos
com fornecedores de papel,
insumos gráficos, aluguel do
galpão onde está a impresso-
ra, além de instabilidade ad-
ministrativa recorrente. As
promessas de regularização
não se concretizaram, resul-
tando em desgaste com pro-
fissionais, parceiros e colabo-
radores.

Registros judiciais indicam
ainda que os equipamentos
do parque gráfico, anterior-
mente cedido por emprésti-
mo, acabou incorporado à
massa patrimonial e posteri-
ormente leiloado por determi-
nação da Justiça.

EM FOZ DO IGUAÇU
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Tiragem do jornal GDia não
passaria de 500 exemplares
Da redação
Foto: Reprodução

NOS DIA DE HOJE

No rol das encrencas, um
episódio ganhou repercussão:
a interrupção na publicação da
coluna "No Bico do Corvo",
uma das mais tradicionais no
jornalismo diário local e assi-
nada por Rogério Bonato.
Segundo informações, isso re-
sultou das novas regras im-
plantadas por Darley, que afe-
taram também outros colabo-
radores. Como solução para
preencher a lacuna de Bona-
to, que não pôde nem mesmo
se despedir dos leitores, passou
a circular uma página intitulada
"Coluna do Pardal", assinada
pelo próprio Darley Carneiro.
Mas o afastamento de Bonato
levantou uma poeira que foi além
dos critérios editoriais, autono-
mia profissional e práticas in-
ternas de gestão.

Bonato optou por não ju-
dicializar nem polemizar publi-
camente o episódio. Em ma-
nifestação nas redes sociais,
ele apenas informou que, em
2025 - ano em que comple-
tou 50 anos de carreira no jor-
nalismo -, estava deixando
definitivamente o meio impres-
so. A declaração "vazou água"
quando ele mencionou a que-
da expressiva da circulação do
GDia, estimada num intervalo
entre 300 e 500 exemplares
diários. A terra levemente tre-
meu no mercado publicitário.

A informação foi objeto de
apuração pelo jornal Tribuna,
que solicitou uma análise ele-
trônica de dados do RECOPI
(Sistema de Registro e Con-
trole das Operações com Pa-
pel Imune), da Receita Fede-
ral. Contudo, segundo infor-
mações de fornecedores, o
jornal passou a adquirir quan-
tidades muito reduzidas de

papel em prazos esporádicos,
com remessas unitárias de bo-
binas em torno de 500 quilos
cada, volume significativamen-
te inferior ao histórico de for-
necimento regular observado
em períodos anteriores.

Com base em parâmetros
técnicos de impressão - con-
siderando formato tabloide,
número médio de páginas, gra-
matura do papel jornal e per-
das operacionais usuais em
parques gráficos sem manu-
tenção regular -, a estimativa
aponta que a tiragem diária
realmente situa-se entre 350 e
600 exemplares, um número
insuficiente para sustentar uma
circulação compatível com a
de um jornal urbano de alcan-
ce regional. Uma tiragem que,
inclusive, inviabiliza o funcio-
namento de uma máquina ro-
tativa. Em suas propostas co-

merciais, o jornal informa que
a circulação opera entre 8 e
12 mil exemplares. Elas são
enviadas para o mercado lo-
cal, inclusive para o setor pú-
blico.

Sob o ponto de vista co-
mercial, volumes impressos
como o do GDia não ofere-
cem retorno mensurável aos
anunciantes, especialmente no
caso de campanhas institucio-
nais e verbas públicas, que
exigem ampla circulação com-
provada. No mercado publi-
citário, apresentar números de
circulação significativamente
superiores, frequentemente na
casa dos milhares de exempla-
res, não é uma prática acon-
selhável. A discrepância entre
a circulação observada e os
volumes declarados acaba por
comprometer a eficiência da
publicidade e explica, tecnica-

tados avaliaram que a prática
pode ferir princípios do direi-
to autoral e da legislação tra-
balhista, além de representar
desvalorização profissional.

O estágio mais agudo da
crise se deu com a adoção de
um sistema informal de rateio
financeiro semanal, conforme
relatos internos, deixando par-
te dos trabalhadores sem re-
muneração regular. Em geral,
quem reclama viveria à som-
bra da demissão. Denúncias
anteriores sobre afastamentos
irregulares já indicavam a de-
terioração do modelo de ges-
tão. Alguns casos foram noti-
ciados por este veículo.

Jornais são empresas pri-
vadas, mas exercem função de
inequívoco interesse público. A
trajetória de um veículo de
comunicação - seus êxitos, fa-
lhas e encerramentos - não se
limita ao âmbito empresarial:
diz respeito a leitores, anunci-
antes, profissionais e à memó-
ria coletiva da cidade. O de-
clínio do jornalismo diário im-
presso em Foz do Iguaçu não
decorre exclusivamente do
avanço das mídias digitais,
mas de decisões administrati-
vas, modelos de gestão inade-
quados e da incapacidade de
adaptação aos novos tempos.

mente, o afastamento progres-
sivo de anunciantes. Procura-
do pelo Tribuna, Bonato disse
que "antes a multiplicidade de
leitura de cada exemplar até se
justificava; hoje essa cadeia se
desfez e o jornal tornou-se
muito restrito, praticamente
desaparecendo das ruas, so-
bretudo com a diminuição de
cortesias de exemplares, o que
deveria aumentar e não dimi-
nuir", garante.

Em entrevista, Bonato afir-
mou não manter animosidade
pessoal contra Darley Carnei-
ro, ressaltando que sua atua-
ção sempre se limitou à pro-
dução editorial como colunis-
ta. O alerta, segundo ele, sur-
giu diante de queixas recorren-
tes de colegas sobre atrasos
salariais e reclamações de lei-
tores e entidades filantrópicas
que deixaram de receber
exemplares do jornal. O pa-
gamento que lhe era conferi-
do pelo envio do conteúdo -
Coluna - também deixou de
ser realizado.

A crise se aprofundou mais
ainda quando colaboradores
remanescentes passaram a ter
seus textos publicados sem
assinatura individual, credita-
dos genericamente como "da
Redação". Advogados consul-
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Daniel Adisa é o novo reforço
do Foz do Iguaçu Futebol Clube

FUTEBOL

Atacante nigeriano é o segundo jogador do país e terceiro
do continente africano em jogar pelo Azulão da Fronteira

O Foz do Iguaçu Futebol Clube oficializou a
contratação de Daniel Adisa, jovem talento ni-
geriano que estava no América de Pernambuco,
chega para reforçar o elenco na sequência da
temporada. Nascido em 2005, destro e com ca-
racterísticas ofensivas marcantes, Adisa é o se-
gundo jogador nigeriano na história do clube.

Samuel fez 7 jogos e marcou 2Samuel fez 7 jogos e marcou 2Samuel fez 7 jogos e marcou 2Samuel fez 7 jogos e marcou 2Samuel fez 7 jogos e marcou 2
gols pela equipegols pela equipegols pela equipegols pela equipegols pela equipe

PAÍS NOME POSIÇÃO ANO

SAMUEL ORJI ATACANTE 2021

HOSTIL MPASSO ZAGUEIRO 2023

DANIEL ADISA ATACANTE 2026

Zagueiro Mpasso fez 4 jogosZagueiro Mpasso fez 4 jogosZagueiro Mpasso fez 4 jogosZagueiro Mpasso fez 4 jogosZagueiro Mpasso fez 4 jogos
pela equipe pela série A dopela equipe pela série A dopela equipe pela série A dopela equipe pela série A dopela equipe pela série A do
paranaense em 2023paranaense em 2023paranaense em 2023paranaense em 2023paranaense em 2023

Apresentação  de Daniel AdisaApresentação  de Daniel AdisaApresentação  de Daniel AdisaApresentação  de Daniel AdisaApresentação  de Daniel Adisa
no Estádio do ABCno Estádio do ABCno Estádio do ABCno Estádio do ABCno Estádio do ABC
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Com passagem pelas seleções de base da
Nigéria, incluindo convocações para a Seleção
Sub-17, Daniel construiu números expressivos
ainda jovem, com mais de 100 gols marcados
nas categorias de base, destacando-se pelo
futebol vertical, dribles, intensidade e finaliza-
ções de média e longa distância.

CONFIRA A LISTA DOS JOGADORES DO CONTINENTE AFRICANO
QUE JÁ VESTIRAM A CAMISA DO CLUBE
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Início do  campeonato
interno do clube CRG 14

A competição  conseguiu reunir  6 equipes
mistas,  cada uma composta por  jogadores  de
todas categorias. "O CRG  não é só futebol,  é
uma família", destacou seu Otto Paulino organi-
zador do campeonato e finalizou .

"Esperamos dia, 17 de março encerrar em
grande estilo".

Manchester City equipe comandada por Franciney MaradonaManchester City equipe comandada por Franciney MaradonaManchester City equipe comandada por Franciney MaradonaManchester City equipe comandada por Franciney MaradonaManchester City equipe comandada por Franciney Maradona
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FUTEBOL

A COMPETIÇÃO TEM COMO OBJETIVO UNIR
AMIGOS, ATLETAS E  ASSOCIADOS DO CRG14.

O regulamento é da seguinte forma:O regulamento é da seguinte forma:O regulamento é da seguinte forma:O regulamento é da seguinte forma:O regulamento é da seguinte forma:
Dentro de campo não é permitido 3 jogadores da mesma categoria. A equipe em jogo

poderá ter 2 atletas de 60 anos, 2 de  50 ou 2 de 35  ou 2 atletas que jogam no campeonato
amador da cidade ou  que joguem no Clube CRG nesta temporada.

JOGO 1:
REAL MADRID 2 X 5 BAYERN DE  MUNIQUE

JOGO 2:
LIVERPOOL 2 X 5 BARCELONA

JOGO 3:
MANCHESTER CITY 0 X 2 VALÊNCIA

RESULTADO  DA PRIMEIRA RODADA

Otto Paulino, organizadorOtto Paulino, organizadorOtto Paulino, organizadorOtto Paulino, organizadorOtto Paulino, organizador
da competiçãoda competiçãoda competiçãoda competiçãoda competição
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Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

CÂMARA MUNICIPAL

Onde estão os super
vereadores denominados G9?
A Liga da Justiça teria entrado em recesso permanente? Ou apenas estariam no modo recarga?

Uma simples publicação
nas redes sociais, feita por
Cesar Miniz, conseguiu le-
vantar uma pergunta que
ecoa pelos corredores da
Câmara Municipal, pelas
mesas de bar e pelas rodas
de conversa da cidade: afi-
nal, onde foram parar os fa-
mosos nove vereadores do
autointitulado G9? Aqueles
mesmos que, até ontem, po-
savam de salvadores da pá-
tria, fiscalizadores implacá-
veis e últimos bastiões da
moralidade pública em Foz
do Iguaçu.

No início, tentou-se justi-
ficar o sumiço com o velho e
conhecido argumento das fé-
rias de fim de ano. Afinal, até
super-heróis precisam des-
cansar, certo? Mas o calen-
dário virou, o réveillon ficou
para trás, janeiro se despediu

sem deixar saudade e feverei-
ro chega com sessões ordiná-
rias e extraordinárias batendo
à porta. E, mesmo assim, o si-
lêncio continua ensurdecedor.
A população segue com a pul-
ga atrás da orelha, coçando a
cabeça e aguardando uma res-
posta plausível que simples-
mente não vem.

Onde estão os nove ve-
readores que se autoprocla-
mavam a "Liga da Justiça" da
política fronteiriça? Aqueles
que juravam, de mão no pei-
to e discurso ensaiado, que
iriam enfrentar os mandos e
desmandos do prefeito, o
general Joaquim Silva e
Luna? Os mesmos que se
diziam defensores ferrenhos
dos frascos e comprimidos,
prometendo vigilância cons-
tante, fiscalização rigorosa e
tolerância zero com qualquer
desvio?

Cada eleitor, é claro, es-
colheu seu super-herói favo-

rito. Tinha o "Capitão Jardim
América", sempre pronto
para discursar como se esti-
vesse em um filme da Mar-
vel, embora atuasse mais
como figurante. Havia a
"Maga Patológica", especia-
lista em transformar proble-
mas concretos em ilusões re-
tóricas. Não faltava o verda-
deiro "Nhonho", aquele que
fala grosso, mas corre fino.
Teve até o "Mandrake", mes-
tre em desaparecer quando
a coisa aperta, e a sempre
lembrada "Tia da Merenda",
que prometia cuidar de to-
dos, mas nunca explicou di-
reito quem realmente estava
sendo alimentado.

Mas, como tudo na vida
política, o espetáculo pare-
ce ter sido apenas entreteni-
mento. As capas foram guar-
dadas, os discursos silencia-
dos e os superpoderes mis-
teriosamente evaporaram.
Teriam os heróis entrado em

modo de economia de ener-
gia? Estariam recarregando as
baterias entre o malfadado
Natal e o Carnaval que se
aproxima? Porque, conve-
nhamos, nesse intervalo mui-
ta coisa aconteceu. E muita
coisa ainda vai acontecer.

A Fundação Cultural, por
exemplo, passou por uma
daquelas transformações dig-
nas de roteiro improvisado.
Antes comandada por um
"pintor", que conseguiu pro-
tagonizar um Natal desastro-
so digno de exposição de
horrores. A instituição rece-
beu rapidamente um solven-
te para apagar os rastros do
fiasco. No lugar, entrou uma
jornalista. Agora, com uma
contadora de histórias no
comando, espera-se que a
narrativa tenha um final feliz,
como nas novelas mexicanas:
muito drama, algumas lágri-
mas e, quem sabe, um beijo
no último capítulo.

Mas, como sempre, existe
um "mas". E em Foz do Igua-
çu, esse "mas" costuma vir
acompanhado de dor, frustra-
ção e notas oficiais mal escri-
tas. A pergunta que não quer
calar é: onde estavam os super
vereadores enquanto tudo isso
acontecia? Estavam fiscalizan-
do? Questionando? Ou apenas
observando à distância, com o
celular na mão e o compromis-
so no modo silencioso?

Circula pelos bastidores
um rumor incômodo: teria
havido um acerto com o dito
"General"? Cargos distribuí-
dos, diretorias oferecidas,
tapinhas nas costas e accord
preventivos? Se isso se con-
firmar, a conclusão é simples
e cruel: os super-heróis per-
deram a batalha não por fal-
ta de poderes, mas por ex-
cesso de interesses pessoais.

E, mais uma vez, quem
paga o pato é o eleitor. O
mesmo eleitor que acreditou
no discurso inflamado, que
compartilhou postagens in-
dignadas, que bateu palmas
para a pose de justiceiro e,
no fim, apertou "confirma" na
urna com o dedo mais podre
do que imagina. Fica a lição:
na política local, heróis cos-
tumam virar figurantes muito
rápido. E o roteiro quase
nunca tem final feliz para
quem assiste da plateia.


